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Não Maternidade não Intencional e Carreira: Compreendendo como Mulheres sem 
Filhos ativam a Identidade Maternal no Trabalho 

  
Resumo 
O objetivo deste estudo foi compreender como mulheres com não maternidade não intencional 
ativam a identidade maternal no trabalho. Foi realizada uma pesquisa com abordagem 
qualitativa e exploratória, utilizando os princípios da Grounded Theory para coleta e análise de 
dados. Os dados foram coletados por meio de entrevistas narrativas com 44 mulheres sem filhos 
que ativam a identidade maternal no trabalho. Os resultados evidenciaram três estratégias 
usadas por essas mulheres para ativar a identidade maternal no ambiente de trabalho: por meio 
de ativação projetiva, quando mulheres apresentam comportamento maternal com colegas de 
trabalho e por meio de leisure crafting; por ativação vicária por mobilização, quando os 
comportamentos revelam ativismo intraorganizacional na promoção de direitos à maternidade 
a colegas de trabalho e enriquecimento do próprio cargo e quando contribuem para 
autopromoção na carreira; por ativação imaginária, quando o comportamento maternal 
manifesta-se no plano imaginário, incluindo diálogos com filhos imaginários.  
Palavras-chave: Maternidade, Identidade no Trabalho, Não-maternidade não intencional, 
Carreira. 
 
1. Introdução  

Apesar de a literatura recente sobre carreiras tender a enfatizar o poder de escolha dos 
indivíduos em sua trajetória de vida e laboral, diversos profissionais se deparam com eventos e 
fatos inesperados ao longo da vida (Akkermans, Seibert, & Mol, 2018). É comum que 
indivíduos precisem renunciar a determinadas identidades outrora vividas (Obodaru, 2017) e, 
também, lidar com o fato de que algumas identidades desejadas não serão vivenciadas 
(Obodaru, 2012). Mais especificamente, no caso da carreira feminina, a renúncia não 
intencional ao desejo de ter filhos tem se mostrado cada vez mais frequente (Morgenroth & 
Heilman, 2017).  

Desse modo, da mesma forma como a maternidade impacta de maneira substancial a 
trajetória de carreira de mulheres (Araujo, Tureta, & Araujo, 2015), é possível sugerir que a 
não-maternidade também possua desdobramentos relevantes para as trajetórias profissionais 
das trabalhadoras (Buzzanell, Remke, Meisenbach, Bowers, & Conn, 2017). Isto se deve à ideia 
de que o caminho trilhado por indivíduos na vida não é fruto apenas do que realizaram, mas 
também de desejos não realizados (Obodaru, 2017; Félix & Cavazotte, 2019). 

Diante desse contexto, diversos pesquisadores têm buscado compreender os impactos 
da não maternidade na carreira feminina. Por exemplo, Linares Bravo, Nazar Beutelspacher, 
Sánchez Ramírez, Zapata Martelo e Salvatierra Izaba (2017) constataram que a falta de 
equidade de gênero na distribuição de responsabilidades e a discriminação no trabalho são 
elementos que tensionam a relação entre a maternidade e a vida profissional das mulheres. Já 
Gobbi (2013), em pesquisa realizada com mulheres profissionais residentes na Cidade do 
México, identificou que as principais motivações para evitar a maternidade estão relacionadas 
ao conflito entre o exercício da maternidade e o trabalho extra doméstico. A partir dessa 
perspectiva, os custos que a maternidade representa para as mulheres são maiores do que os 
benefícios que percebem, principalmente se não aderem à norma tradicional de maternidade 
(Gobbi, 2013), bem como, suas necessidades, planos de carreira e decisões (O’Reilly, 2019). 
Outra visão, é que as ideias e expectativas em torno da maternidade impactar todas as mulheres, 
sejam mães ou não, ou que desejam ser mães ou não, são afetadas pela construção social e 
cultural da maternidade (Beyer, 2019). 

Ainda, Armstrong (2017) investigou os sentimentos que mulheres de diferentes áreas 
possuem em relação aos impactos da maternidade em suas carreiras e identificou um 
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crescimento na rejeição à ideia da maternidade entre as mais jovens. Sherman (2020) mostrou 
em que condições o apoio a mães tende a ocorrer sem prejudicar as que não têm filhos. Por sua 
vez, McGannon, Berry, Rodgers e Spence (2016) exploraram as expectativas sociais e 
profissionais depositadas sobre mulheres que não tiveram filhos após o período considerado 
fértil. Já Baldwin, Gray e Hudson (2019) discutiram como a manutenção da esperança de ser 
mãe por meio do congelamento de óvulos impacta a carreira feminina. 

Apesar da contribuição desses estudos, notam-se algumas lacunas na literatura. 
Primeiro, a literatura sobre não maternidade não intencional geralmente enfatiza a escolha de 
não ter filhos (Armstrong, 2017), de forma que pouco se compreende a respeito dos efeitos da 
ausência de filhos não planejada sobre a trajetória de carreira de mulheres (Budds, Locke, & 
Burr, 2013; Ulrich & Weatherall, 2000). Segundo, nos casos em que a não-maternidade não 
intencional é pesquisada, ou a identidade maternal é considerada como abandonada (Sherman, 
2020) ou é vista como retida no autoconceito somente em casos em que ainda há esperança de 
vir a ser mãe (Baldwin et al., 2019). Terceiro, avanços recentes na literatura sobre identidades 
no contexto do trabalho fornecem pistas a respeito de como indivíduos lidam com identidades 
futuras, desejadas, alternativas e renunciadas (Felix & Cavazotte, 2019; Dahm, Kim, Glomb, & 
Harrison, 2019), porém, ainda precisam ser explorados no contexto da carreira feminina e da 
(não) maternidade. 

Para preencher essas lacunas, o objetivo desta pesquisa foi compreender como mulheres 
com não maternidade não intencional ativam a identidade maternal no trabalho. Assim, teoriza-
se que a identidade maternal pode ser ativada mesmo que uma mulher não tenha filho(s) e isso 
se reflete na sua vida laboral, com diferentes desdobramentos, que vão de ações práticas em 
prol de colegas de trabalho e/ou pessoas sob sua orientação profissional até o estabelecimento 
de um processo mental de projeção de maternidade no mundo da imaginação. Esse processo 
psicossocial é explicado a partir do conceito de ativação de identidades renunciadas (Obodaru, 
2017; Felix & Cavazotte, 2019), que se refere ao modo como indivíduos retêm em seu 
autoconceito elementos de identidades não ativadas formalmente.  

Este estudo contribui com a literatura sobre carreiras femininas e (não) maternidade. Em 
termos teóricos, expande o entendimento a respeito do modo como mulheres lidam com a 
experiência da não maternidade ao transcender os conceitos amplamente estudados de 
resignação (por não ter sido) (Turnbull, Graham, & Taket, 2018) e esperança (de vir a ser) 
(Baldwin et al., 2019). Assim, a aplicação do conceito de ativação de identidades renunciadas 
à literatura sobre carreira feminina e maternidade renunciada não intencionalmente expande a 
compreensão existente sobre os efeitos desses choques inesperados de carreira. Como 
consequência, o estudo também possibilita a discussão de comportamentos associados ao 
maternalismo (Oliveira, 2017) no contexto do trabalho. Essa discussão se torna relevante, pois 
se propõe, aqui, que esse conceito se difere em essência do paternalismo, já amplamente 
discutido na literatura laboral segundo (Rajan-Rankin, 2016; Mathew & Taylor, 2019). 

 
2. Revisão da Literatura 
2.1 Identidade 

Com o intuito de fundamentar o uso do termo “identidade” no presente estudo, adota-se 
uma combinação de duas correntes teóricas: a teoria da identidade (Stryker, 1987) e a teoria da 
identidade social (Tajfel & Turner, 1979). Segundo ambas as abordagens, a identidade de um 
sujeito pode ser definida com base nas disposições individuais (identidades pessoais) e por sua 
associação a grupos ou papéis e relacionamentos (identidades sociais) (Ashforth & Mael, 1989).  

A identidade pessoal possui a função de prover ao indivíduo um senso de ser 
diferente/único e de se sentir valorizado por isso, enquanto a identidade social lhe permite 
experimentar um sentimento de pertencimento que também induz a uma sensação de maior 
autovalor (Leavitt & Sluss, 2015). Desta forma, por diferentes caminhos (distintividade pessoal 
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e pertencimento), uma identidade é uma autodefinição pela qual um indivíduo determina quem 
é e tem como função central expressar uma visão mais positiva sobre si (Ashforth & Kreiner, 
1999). 

Uma identidade, aqui utilizada de maneira intercambiável com o termo self, possui três 
elementos essenciais: é mutável ao longo do tempo (Ibarra & Barbulescu, 2010), possui 
diferentes flexões no tempo (passado, presente e futuro) (Markus & Wurf, 1987) e sua 
manifestação depende de sua relação com outras identidades coexistentes em um mesmo 
indivíduo (Stryker & Burke, 2000).  

A mutabilidade de uma identidade ocorre porque um senso de identidade nunca é 
adquirido, e nem mantido de uma vez por todas, pois a identidade é considerada um processo 
no qual indivíduo e sociedade se moldam mutuamente (Mead, 1934). Nesse caso, a sociedade 
contribui para a construção da identidade do indivíduo e este contribui para modificar a 
sociedade que o engendrou (Merolla, Serpe, Stryker & Schultz, 2012). Nesse caminho, ao longo 
da vida, identidades vão sendo construídas, negadas, substituídas, ativadas ou reativadas, 
caracterizando um processo gradativo e múltiplo, porque um mesmo indivíduo pode ter 
diferentes identidades ao longo da vida (Ibarra & Barbulescu, 2010; Obodaru, 2012; 2017; Felix 
& Cavazotte, 2019). O self reflete a sociedade, e as mudanças societais promovem mudanças 
nas identidades (Mead, 1934). 

Além disso, identidades possuem diferentes flexões no tempo. Embora a mais discutida 
seja a identidade relativa ao tempo presente (“Quem sou hoje?”), (Obodaru, 2017), outras 
formas também são encontradas na literatura. Por exemplo, para Haynes (2008), um indivíduo 
pode ter múltiplas identidades a partir das quais diferentes papéis são desempenhados e incluem 
o passado (“Quem eu era?”) (Ashforth, Kreiner, & Fugate, 2000). Esses papéis também se 
relacionam a identidades de dever (“Quem eu acho que deveria ser?”), a ideais, reais ou 
potenciais (“Quem eu espero me tornar no futuro?”) (Brewer, 2003), a identidades temidas e 
possíveis (“Quem eu receio me tornar no futuro?”) (Breakwell, Fife-Schaw, Lee & Spencer, 
1986). Outros autores relacionam também identidades alternativas (“Quem eu poderia ter sido 
caso algo no passado tivesse ocorrido de forma diferente?”) (Ashforth, Johnson, Hoog, & Terry, 
2001; Markus & Wurf, 1987; Obodaru, 2012; Thoits, 2012). Assim, nota-se que o entendimento 
da ativação de identidade transcende a ideia de presente e do realizado e inclui flexões temporais 
como um futuro possível ou de um passado reconstruído (Ashforth et al., 2000).  

Por último, destaca-se a noção de saliência de identidades, sugerindo que quanto maior 
a relevância de uma identidade em relação a outras, maior a probabilidade de escolhas 
comportamentais de acordo com as expectativas associadas a essa identidade (Stryker & Burke, 
2000). Como algumas das identidades que indivíduos possuem podem vir a conflitar entre si, 
tornando-se inviáveis ou de improvável ativação simultânea (por exemplo: em um dado 
contexto, desejar ser mãe dentro de um ano e aceitar uma designação para ser uma expatriada 
nos próximos dois anos), indivíduos utilizam esse sistema de hierarquizar identidades para 
resolver conflitos desse tipo.  

 
2.2 Ativação de Identidade no Trabalho 

Uma identidade não apenas existe como elemento autodefinidor de um indivíduo: ela 
pode ser ativada (Felix & Cavazotte, 2019). Ativação de identidade se refere ao processo de 
performar uma identidade, ou seja, reivindicar uma identidade ao se envolver em 
comportamentos associados a determinadas expectativas de papel e que permitem que o 
indivíduo sinta estar vivenciando sua identidade (Bartel & Dutton, 2001). Esse conceito está 
fundamentado na ideia de que uma identidade somente se sustenta caso ela venha a ser ativada 
(Obodaru, 2017). Por exemplo, se uma pessoa se vê como possuidora de uma identidade de 
praticante de um esporte, ela precisaria, de tempos em tempos, praticar esse esporte de maneira 
que tal identidade possa se manter ativada para essa pessoa (DeRue, Ashford, & Cotton, 2009). 
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De forma similar, a identidade de mãe seria ativada por meio de atividades maternais, como o 
cuidado diário e educação de um(a) filho(a). Assim, se identidade se refere à pergunta “Quem 
eu sou?”, a resposta é “Sou o que performo. Sou o que ativo” (Obodaru, 2017). 

Essa definição sugere que uma identidade não vivenciada atualmente não pode ser vista 
como algo que descreve o indivíduo (Obodaru, 2012). Assim, identidades profissionais 
desejadas, que a pessoa ainda não conseguiu vivenciar em sua carreira, ou as passadas, que não 
são mais vivenciadas, não poderiam ser consideradas como formadoras da identidade (Ebaugh 
& Ebaugh, 1988). No entanto, Obodaru (2017) e Felix e Cavazotte (2019) contestam essa visão 
dominante presente na vasta maioria dos estudos sobre o tema (por exemplo, Ibarra & 
Barbulescu, 2010; Yagil & Medler-Liraz, 2013). Esses autores propõem que indivíduos 
também veem suas identidades como formadas por outras que não estão sendo ativadas em seus 
papéis formais atuais. Para aprofundar o entendimento, faz-se necessário aprofundar também o 
conceito de identidades renunciadas (Obodaru, 2012).  

 
2.3 Identidades Renunciadas 

Sob a lente de uma visão restrita de identidades, quando um indivíduo deixa ou não 
consegue desempenhar atividades associadas às expectativas de um papel, ela não consegue 
mais construir ou manter a identidade a ele associada (Obodaru, 2017). Pode-se pensar como 
exemplo uma mulher que perde um filho, não se torna mãe novamente, por consequência, deixa 
de desenvolver atividades típicas da maternidade. Segundo essa visão restrita sobre identidades, 
“mãe” seria uma identidade renunciada para essa mulher. Entretanto, com base na visão 
apresentada a respeito do conceito de ativação de identidades, neste trabalho, mantém-se aberta 
a ideia de que mesmo que indivíduos não desempenhem atividades características de um dado 
papel, são capazes de reter em seu autoconceito a identidade associada a esse papel (Felix & 
Cavazotte, 2019).  

Alguns estudos têm explorado esse conceito empiricamente. Por exemplo, na literatura 
sobre chamados não atendidos, Berg, Grant e Johnson (2010) destacam como indivíduos 
procuram ativar identidades profissionais renunciadas por meio de atividades de lazer (leisure 
crafting). Assim, ao performar como um hobby ações próprias de uma ocupação desejada, mas 
que não se caracterizam mais como a ocupação desse indivíduo, ele retém em seu autoconceito 
a identidade associada a tais identidades. Felix e Cavazotte (2019), por sua vez, mostraram 
indícios de que a personalização do ambiente de trabalho (por exemplo, um porta-retratos com 
uma foto pessoal tocando um instrumento musical) com elementos que remetem a identidades 
renunciadas também possibilita que indivíduos retenham na sua definição de “Quem eu sou?” 
a identidade representada por esses objetos. Além destes, Obodaru (2017) também explorou o 
conceito de ativação de identidades renunciadas por meio de atividades imaginativas 
(pensamentos sobre o passado, um presente alternativo e sobre o futuro) e vicárias (performadas 
por outras pessoas). Neste trabalho, delineia-se o interesse do caso específico de mulheres que 
renunciam de forma não intencional à identidade de mães. 

 
2.4 Mulheres e a Não Maternidade Não Intencional 

Sobrevive na sociedade atual uma visão de que mulheres nascem para a maternidade, 
condicionando a realização de suas vidas à gestação (Glick & Fiske, 2001). No entanto, um 
número crescente de mulheres entende que a opção por não ter filhos aumenta oportunidades 
de trabalho ou que em suas vidas não há espaço para eles. Também aumenta o número de 
mulheres que, por condições diversas, desde o receio em ter filhos, incluindo condições 
socioeconômicas ou o pouco interesse em relações afetivas heterossexuais duradouras, adiam a 
maternidade e, quando o desejo em ser mães se torna uma necessidade, não há mais condições 
físicas para tal (Galrão Rios & Gomes, 2009). Desse modo, a maternidade deixa de ser um 
condicionante de gênero (Shaw, 2011) e se torna uma opção (Wolf, 2013) ou, ainda, algumas 
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optam por adiar essa identidade a favor da carreira ou mesmo de escolha pessoal não vinculada 
ao trabalho (Budds et al., 2013). Pode-se dizer, então, que há diferentes razões pelas quais as 
mulheres não vivenciam a maternidade e que podem estar relacionadas a questões biomédicas 
(Earle & Letherby, 2003) e fatores situacionais, como focar na carreira ou não ter vontade de 
ser mãe. 

Assim, o papel da intencionalidade na maternidade é contestável. Monach, Schreiber e 
Rowley (1993) observaram que a fronteira entre a ausência de filhos de forma voluntária ou 
involuntária é frágil. Quando a não maternidade é involuntária, tende-se a experimentar 
sentimentos negativos, como desespero, perda ou até fracasso, mas também construir narrativas 
que visem amenizar esses sentimentos (Monach et al., 1993), para além da ideia de desespero 
por ter uma criança, a experiência da não maternidade tende a ser bem mais complexa 
(Letherby, 2002; Ulrich & Weatherall, 2000), e é neste sentido que mulheres podem ativar a 
identidade de mãe, no trabalho. 

As mulheres experimentam sentimentos de angústia, ambivalência e ambiguidade 
perante uma escolha relativa à maternidade (Takševa, 2017). No entanto, devido às experiências 
e personalidades, essas emoções repercutem em diversas reações, como a negação que ajuda a 
repudiar desejos, fatos ou dúvidas conscientemente intoleráveis (Perry, Dollar, Calkins, Keane, 
& Shanahan, 2020). E ainda, segundo esses autores, o indivíduo se defende deles negando que 
lhes pertençam, assim, a realidade é transformada para lhe parecer mais agradável.  

Observa-se que a maneira pela qual uma mulher constrói sua identidade tem relação 
direta com ideologias e discursos aos quais está exposta durante sua vida (Haynes, 2008). Essa 
identidade é avaliada como o grau de importância subjetiva (ou, em alguns estudos, como 
comprometimento subjetivo) que os indivíduos atribuem aos seus papéis e está associada a 
maioria dos aspectos relativos ao bem-estar (Marcussen, Ritter, & Safron, 2004; Martire, 
Stephens, & Townsend, 2000).   

Quando associado à carreira, o conflito entre a identidade profissional e a materna pode 
ser relevante, considerando que uma diversidade de carreiras na contemporaneidade é instituída 
a partir de pré-convenções. Isso tende a interferir nas histórias pessoais (Jørgensen & Boje, 
2010), em razão da necessidade de fazer sentido mais para o outro do que para si (Ibarra & 
Barbulescu, 2010). 

Este trabalho tem como base a ideia de Berg et al. (2010), Felix e Cavazotte (2019) e 
Obodaru (2017), de que identidades renunciadas podem ser ativadas e de que a frustração de 
não ter se tornado algo pode ser aliviada por meio de mecanismos de ativação de identidade, 
assim, visa-se compreender como mulheres com não maternidade não intencional ativam a 
identidade maternal no trabalho.  
 
3 Metodologia 

A não maternidade pode ser adiada por situações socioeconômicas relativas ao nível 
social, a experiências negativas com a maternidade por mulheres próximas, não ter uma relação 
heterossexual segura e duradoura (Abma & Martinez, 2006). Desse modo, entende-se que a 
opção por não ser mãe não é uma escolha voluntária, mas causada por condições externas que, 
caso não existissem, a maternidade seria vivenciada.  

Este estudo apresenta uma abordagem qualitativa, utilizando os princípios da teoria 
fundamentada ou Grounded Theory (Charmaz, 2009; Glaser & Strauss, 2017). Para compor o 
público-alvo desta pesquisa era necessário: ser mulher, não ter filhos, estar na faixa etária dos 
35 aos 65 anos, estar trabalhando, ativar a identidade maternal no trabalho e aceitar participar 
da pesquisa. A classificação etária foi utilizada tendo em vista que a idade de 35 anos é 
apresentada como limite à gestação segura (Locke & Budds, 2013).  

O contato com o público-alvo foi realizado por meio de aplicativos, redes sociais e 
contato telefônico. Solicitou-se a autorização para a gravação das entrevistas e o uso de suas 
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falas. As entrevistadas foram identificadas por códigos, de E1 até E44. Utilizou-se a 
amostragem por bola de neve. Foram entrevistadas, 44 mulheres, em termos de educação, 90% 
possuíam diploma de bacharel ou superior; quanto ao emprego, 68% trabalhavam em empresas 
não formais (por exemplo, professora, enfermeira, publicitária, fisioterapeuta, advogada, 
contadora, funcionária pública, designer de interiores, engenheira, balconista, veterinária, 
empresária, cabelereira, agente de turismo, publicitária, artista plástica, médica e faxineira), 
22% trabalhavam por conta própria (por exemplo, donas das suas empresas) e 10% estavam 
aposentadas (já encerraram sua carreira profissional).  

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas narrativas em profundidade, 
executadas com auxílio de um roteiro semiestruturado formado por questões abertas, adaptadas 
a partir de Obodaru (2017) e aprimoradas de acordo com os princípios da amostragem teórica 
de Charmaz (2009). Tendo o roteiro preliminar a seguinte estrutura: (i) Questão genérica sobre 
a trajetória da carreira; (ii) Verificar se renúncia pela maternidade foi voluntária, involuntária 
ou foi devido a escolhas profissionais; detalhar esta renúncia.; (iii) Imaginar  como sua vida 
poderia ter sido outra se, no passado, tivesse acontecido algo diferente; como seria sua vida em 
geral, carreira, família, se tivesse tido filhos e o papel da renúncia à maternidade; (iv) Questões 
gerais relacionadas à maternidade. O roteiro foi flexível, com base nos princípios da teoria 
fundamentada, este foi ajustado durante o processo iterativo de coleta e análise de dados.  

No processo de coleta de dados, todas as entrevistas foram gravadas e transcritas. A 
coleta de dados foi realizada em três etapas distintas (entre os meses de maio a agosto de 2020). 
Cabe destacar que, por se tratar de mulheres de vários estados brasileiros, agregada à situação 
da pandemia de Covid-19, invalidou-se a possibilidade de entrevistas presenciais. As 
entrevistas foram realizadas via ligação, por aparelho celular, e gravadas via programa Recorder 
PRO. As entrevistas duraram entre 20 minutos e 1 hora, com média de 40 minutos.  

A coleta de dados foi realizada em 3 etapas, no decorrer da análise das gravações de 
cada etapa, buscou-se semelhanças e diferenças nos dados e estas foram descritas em categorias, 
momento em que os conteúdos similares das entrevistas foram agrupados em códigos iniciais, 
chamados de códigos de primeira ordem, referente a 05 entrevistas que foram transcritas, ainda 
próximos à narrativa das participantes (“Tratando o colega de trabalho como filho”), 
(“Desenvolvendo uma relação maternal com os funcionários fora do ambiente de trabalho”), 
(“Realizando-se ao batalhar por direitos associados à maternidade no trabalho”). São códigos 
imediatamente associados às falas dos entrevistados e que possuem alto poder descritivo e baixo 
poder teórico (Morse, 2010). Após a etapa inicial de coleta e análise de dados, os códigos de 
primeira ordem permitiram a identificação de códigos de segunda ordem, foram analisadas as 
falas de 13 entrevistadas que ativavam a identidade maternal no trabalho, onde padrões de 
significado se tornaram mais claros (“Inserindo atividades de auxílio a mães no cargo que 
ocupa”), (“Mantendo viva a esperança de ser mãe adotiva ao vivenciar imaginativamente a 
maternidade no trabalho”), (“Reconhecendo comportamentos maternais ao tratar colegas de 
trabalho como filhos”). Uma terceira etapa de entrevistas foi realizada para confirmação dos 
dados e identificar se nenhum novo código de segunda ordem surgiria, conforme proposto por 
(Dahm et al., 2019). Assim, 26 foram mantidas na pesquisa por ativarem a identidade maternal 
no trabalho. Nessa etapa, houve a confirmação dos códigos de segunda ordem 
(“Comportamento maternal no trabalho”, “Leisure crafting”, “Ativismo intraorganizacional”, 
“Enriquecimento de cargo” e “Pensamentos contrafactuais”), conforme Bacon, Walsh e Martin 
(2013), Berg et al. (2010), Felix e Cavazotte (2019), Guss (2018) e Obodaru (2012; 2017) e, 
destes, foram geradas as dimensões, que requerem maior teor de análise.  

Por fim, após as três etapas descritas, considerou-se como dada a saturação teórica, 
seguindo o modelo proposto por Obodaru (2012).  Este processo simultâneo, levou à 
identificação das três dimensões agregadas deste estudo: “Ativação projetiva”, “Ativação 
vicária por mobilização” e “Ativação imaginária”. Dessa forma, como técnica de análise de 
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dados, seguiu-se o processo de três estágios proposto Locke (2001) e utilizado no estudo de 
Pratt, Rockmann e Kaufmann (2006), para codificar os dados e desenvolver a construção de 
uma teoria fundamentada. 

 
4. Resultados 

Nesta seção, apresentam-se os resultados das entrevistas realizadas junto a 44 mulheres 
com o objetivo de compreender como mulheres com não maternidade não intencional ativam a 
identidade maternal no trabalho. Percebeu-se que a maternidade é um caminho complexo para 
as mulheres, particularmente quando isso se soma ao desejo de realização profissional. E 
quando a maternidade não é vivenciada por razões diversas, em algum momento essa identidade 
renunciada pode ser ativada. A ideia de ativação de identidades renunciadas tem respaldo nos 
estudos de Obodaru (2017). Segundo a autora, algumas identidades ficam retidas no 
autoconceito e, em algum momento, por diferentes estratégias, são ativadas. Assim, por meio 
das entrevistas foram identificadas três dimensões, cinco códigos de segunda ordem e cinco 
códigos de primeira ordem que mostram como essas mulheres ativam a identidade maternal 
renunciada no ambiente de trabalho. As três dimensões foram, a ativação projetiva, a ativação 
vicária por mobilização e a ativação imaginária; que caracterizam as estratégias que as mulheres 
usam para ativar a identidade maternal no ambiente de trabalho. Na Figura 1, apresenta-se de 
forma sumarizada as dimensões da “ativação da identidade maternal no trabalho”, os “códigos 
de primeira” e de “segunda ordem”.  

 

 
                                        Figura 1: Ativação da Identidade Maternal no Trabalho. 
                                        Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
4.1 Ativação Projetiva 

Na ativação projetiva, as mulheres com não maternidade não intencional podem ativar 
a identidade maternal no ambiente de trabalho. Ativação, esta, aqui definida como o ato de 
performar uma identidade maternal a partir de ações efetivamente realizadas no trabalho. Nesse 
processo, mulheres sem filhos desenvolvem ações ou atitudes maternais com colegas no 
ambiente de trabalho e fora dele. Isso pode se dar por meio de dois códigos de segunda ordem: 
comportamentos maternais no ambiente de trabalho e leisure crafting. No primeiro caso, 
mulheres com não maternidade não intencional satisfazem a necessidade de ser mãe ao tratar 
colegas de trabalho ou o público para quem trabalham (alunos, pacientes etc.) como filhos. No 
segundo, mulheres com a não maternidade não intencional desenvolvem relações maternais 
com colegas de trabalho fora do ambiente laboral.  
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4.1.1 Comportamento maternal no ambiente de trabalho 
Percebeu-se, no decorrer das entrevistas, que diversas mulheres apresentaram 

comportamento maternal no ambiente de trabalho. Esse comportamento se dá por meio de 
ações, que têm características maternais, direcionadas a indivíduos/colegas no trabalho. Isso foi 
identificado nas falas de E2, E5, E6, E9, E10, E11, E16, E20, E21, E22, E24, E31, E36, E38, 
E41 e E44. Conforme pode ser evidenciado na fala de E3, que relatou conferir se os colegas de 
trabalho assinam o ponto, comparando-se a uma mãe que cobra as tarefas do filho: 

“[...] me vejo sendo mãe dos meus colegas, chega a ser engraçado, aqui na escola 
assinamos o ponto, e sempre confiro para ver quais colegas esqueceram e eu passo 
avisando. Pareço mãe cobrando tarefa [...]. Mas me sinto tão bem quando eles 
agradecem e falam [...] você me salvou de não vir desconto na minha folha. Só mãe 
mesmo para fazer isso, não é? (E3).” 
 
Além desta fala de E3, a entrevistada E10 que atua com idosos, mencionou que sente-

se mãe deles. Já E20 (46 anos, médica), informou que seu comportamento maternal no trabalho 
com a medicina é uma forma de experienciar a maternidade renunciada intencionalmente, 
atendendo públicos de diferentes idades como se fossem seus filhos. Assim, identificou-se nas 
menções destas mulheres com não maternidade não intencional, que as mesmas encontram 
formas de ativar a identidade maternal renunciada, por meio de diferentes ações no ambiente 
de trabalho: a exemplo dos cuidados com a saúde do colega de trabalho; contribuindo com a 
organização do trabalho dos colegas; preocupando-se com a alimentação destes; dando 
conselhos maternos no ambiente laboral.  

 
4.1.2 Leisure Crafting  

O segundo processo de vivenciar, no trabalho, a maternidade renunciada ocorre por 
leisure crafting (Bacon, Walsh & Martin, 2013; Berg et al., 2010; Felix & Cavazotte, 2019; 
Guss, 2018) ou seja, no gerenciamento da relação com colegas de trabalho fora do ambiente 
organizacional. Essa relação possibilita regular emoções e comportamentos não vividos 
(Obodaru, 2017; Berg et al., 2010). No caso deste estudo, ativando a identidade maternal com 
colegas de trabalho para além do ambiente em que atuam. Isso foi evidenciado nas falas de E8, 
E25; e conforme relato de E13(38 anos, advogada), que realiza, de maneira voluntária, sessões 
de Reiki para colegas de trabalho após o expediente. A entrevistada considera que essa ação 
pode ser entendida como um aspecto da maternidade voltada para pessoas da organização onde 
atua, ao dizer: “Gosto de fazer trabalho voluntário. No final do expediente, sempre reunimos 
algumas colegas e faço Reike. É um tempo de doação meu, e penso que ser mãe é doar-se sem 
cobrar nada em troca, talvez possa ser um aspecto da maternidade.” (E13).  

De acordo com abordado neste tópico, observa-se que as entrevistadas, mesmo não 
tendo filhos, interagem de forma simbólica ao projetar em seus colegas e clientes, a maternidade 
não vivida, o que pode se dar por meio de diferentes estratégias, como as sessões de reiki, os 
aconselhamentos, o convite para falar sobre a maternidade a outras mães, o voluntariado 
voltado ao aconselhamento e cuidados com mulheres que serão mães e simbolicamente 
imaginando-se como a pessoa que vive essa história.   

Pode-se observar que, em alguns momentos, mulheres que estão ativando a identidade 
maternal tornam esse chamado ativo ao inserir no seu cotidiano atividades que lembrem 
aspectos dessa identidade. Por exemplo, Berg et al. (2010) e Guss (2018) descreveram a 
importância das técnicas leisure crafting que permitem ativar uma identidade em momentos de 
lazer, fora do ambiente de trabalho, com colegas ou clientes, uma forma de viver a maternidade 
renunciada. 

 
4.2 Ativação Vicária por Mobilização 
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A segunda dimensão identificada na pesquisa sobre como mulheres com não 
maternidade não intencional ativam a identidade maternal no ambiente de trabalho é a 
“Ativação Vicária por Mobilização”, que significa o ato de performar uma identidade ao criar 
condições para que outras pessoas vivenciem a identidade renunciada, entendendo-se por 
vicário o ato de colocar-se no lugar de outra pessoa (Obodaru, 2017). Nesta pesquisa, isso foi 
identificado por meio do ativismo intraorganizacional e do enriquecimento do cargo 
decorrentes, respectivamente, dos códigos de primeira ordem: realizando-se ao batalhar por 
direitos associados à maternidade no trabalho e inserindo atividades de auxílio a mães no cargo 
que ocupa, conforme detalhamento nos tópicos a seguir. 

 
4.2.1 Ativismo Intraorganizacional 

Com relação ao ativismo intraorganizacional, foram identificados comportamentos 
maternais desenvolvidos por mulheres quando estas ativam simbolicamente a identidade 
renunciada ao batalhar por direitos a outras mulheres, gestantes ou mães, associados à 
maternidade no trabalho. Dentre eles, auxílio-creche, criação de creche no ambiente 
organizacional ou solicitação para que isso seja implementado no ambiente de trabalho, 
conforme relatado pelas entrevistadas E14 (39 anos, empresária), E29 (52 anos, veterinária) e 
E18 (45 anos, empresária). Desenvolver ações voltadas à educação profissional, à organização 
dos negócios e aos direitos à maternidade no ambiente de trabalho são comportamentos 
maternais que revelam a ativação da identidade renunciada identificados durante as entrevistas, 
nas falas da E39 e E33. Outros comportamentos de mulheres com não maternidade não 
intencional que reivindicam direitos para mulheres mães no ambiente de trabalho também 
foram identificados na fala da entrevistada E1 (35 anos, professora) ao batalhar para que outras 
mães tenham autonomia e tranquilidade no período de gravidez: 

“Coloco os sentimentos maternais em autoconhecimento e autocuidado, busco ajuda 
profissional e aprimoramento intelectual. Gosto de estimular a autonomia delas, mas 
ao mesmo tempo organizo o chá de bebê, vou na casa, levo tudo, ajudo a colocar no 
lugar, arrecado coisas entre elas mesmo, enfim, busco de alguma forma ajudá-las a ter 
uma gravidez tranquila, para que no trabalho elas também fluam. (E1)” 
Os comportamentos citados neste tópico são exemplos de ativação da identidade 

maternal renunciada no processo denominado Ativação vicária por mobilização (Obodaru, 
2017) com a intenção de empreender ações para que gestantes e mulheres com filhos tenham 
seus direitos à maternidade no ambiente de trabalho garantidos. Na medida em que atuam para 
a garantia desses direitos a outras mulheres, as entrevistadas integram um grupo de mulheres 
com não maternidade não intencional que ativam a identidade renunciada projetando em outras 
mulheres aquilo que não foi real em suas vidas. 

 
4.2.2 Enriquecimento do Cargo 

O “Enriquecimento do Cargo”, são ações desenvolvidas por mulheres que resultam em 
satisfação no ambiente de trabalho quando mulheres intencionalmente sem filhos desenvolvem 
ações para auxiliar colegas mulheres que têm filhos, a partir da mobilização de mulheres com 
a não maternidade não intencional que resulta em satisfação no ambiente de trabalho ao ver que 
colegas com filhos conseguem desenvolver suas atividades laborais com maior tranquilidade. 
Assim, atuar em prol de mulheres mães são comportamentos maternais que refletem tanto na 
realização pessoal/profissional quanto consistem em uma forma de vivenciar a identidade 
maternal renunciada. Isso foi evidenciado nas falas de diversas entrevistadas, como: E15, E37, 
E40. E na fala de E2 (35 anos, designer de interiores), que na medida em que percebe as 
colaboradoras “felizes e realizadas”, também se realiza como profissional e como mãe ao ativar 
a identidade maternal renunciada a partir da mobilização direcionada a outras mulheres, ao 
relatar: 
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“Eu tenho muita disposição em ajudar meus colegas e colaboradores. (em) eventos 
como Dia das Mães e Dia das Crianças sempre convido alguém para vir falar sobre o 
que é ser mãe, como ser mãe nesses tempos líquidos. Me realizo vendo minhas 
colaboradoras felizes e realizadas tanto no âmbito pessoal quanto profissional. No final 
das contas, sou mãe delas também, porque me preocupo muito com a saúde mental 
delas. (E2)” 
Assim, comportamentos maternais desenvolvidos por mulheres com não maternidade 

não intencional que correspondem ao que Obodaru (2017) refere como Ativação vicária por 
mobilização, neste tópico caracterizados como formas encontradas pelas entrevistadas para 
melhorar o ambiente de trabalho em benefício de mulheres com filhos. Além disso, algumas 
entrevistadas relataram promover ações que fortaleceram o cargo que ocupavam, o que lhes 
permite a sensação de realização profissional, ao mesmo tempo que ativam a identidade 
maternal renunciada. 
 
4.3 Ativação Imaginária 

A terceira e última dimensão por meio da qual mulheres ativam sua identidade maternal 
no trabalho foi identificada na pesquisa como “Ativação Imaginária” (Santos, 2020), que pode 
ser considerada como o ato de performar uma identidade a partir da projeção mental de uma 
realidade alternativa. Percebeu-se que mulheres sem filhos que ativam a identidade maternal 
imaginam-se mães em diferentes momentos cotidianos, mesmo dentro do próprio ambiente de 
trabalho, que resultou do código de segunda ordem Pensamentos Contrafactuais. 

 
4.3.1 Pensamento Contrafactual 

O significado que se codifica dessa ativação, “pensamentos contrafactuais”, pode ser 
entendido como forma de pensar hipoteticamente como seria caso a identidade ativada fosse 
real. Isso pode ser feito tanto como projeção futura quanto como projeção ao passado, ao que 
poderia ter sido (Faccioli & Schelini, 2015). Neste estudo, foi considerado como “pensamentos 
contrafactuais” o uso da imaginação para criar uma realidade alternativa na qual a maternidade 
é vivenciada. Comportamentos revelados pelas mulheres entrevistadas para esta pesquisa 
mostram como a identidade maternal não vivida pode ser ativada no ambiente de trabalho 
quando essas mulheres, ao desenvolverem suas atividades laborais, imaginam-se como mães. 
Todas elas expressaram o desejo não realizado da maternidade, por consequência, imaginam-
se, no presente, como seriam caso tivessem filhos ou projetam visões de um futuro possível 
apenas no plano imaginário. Isso foi evidenciado nas falas das entrevistadas: E4, E17, E19, 
E27, E23, E26, E32, E42.  

Conforme detalhado, por E43 (65 anos, faxineira) cuja memória é uma volta ao passado 
quando suas ações com as crianças de quem cuidava eram projetadas do ambiente de trabalho 
para a própria residência, no sonho de viver a maternidade. Já a E27 (50 anos, balconista) volta 
ao passado para lembrar quando se imaginava mãe dos filhos das clientes que atendia. A 
ativação da identidade maternal se dava ao imaginar que carregava, mesmo que por breves 
instantes, o próprio filho. Conforme respectivas falas:  

“Mas como fazia faxina nas casas, com sua pergunta me veio a resposta agora, eu não 
só limpava as casas, mas cuidava das crianças, dava banho, brigava até para não 
comer muitas besteiras, para não ter dentes careados. Como não sei ler, abria os 
livrinhos para elas e viajava contando histórias, e nessas viagens, me via na minha casa 
fazendo isso para um filho meu. (E43)” 
“Eu via as mães que entravam na loja com seus filhos, felizes, eu ficava pensando que, 
talvez, eu nunca faria aqueles gestos. Então fazia questão de, enquanto atendia mães, 
pedir para segurar o bebê, só para matar a vontade, sentir o cheiro, de colocar pertinho 
de mim, de me ver nem que por segundos como eu seria mãe de verdade. (E27)” 
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Assim, nas falas destas entrevistas percebeu-se que o ambiente de trabalho é o espaço 
onde a imaginação flui e se ativa a identidade maternal quando se imaginam mães pegando o 
filho de outras mulheres no colo, quando transmitem ensinamentos, cuidam, ou mantém 
espaços da casa vazios, sempre visitados no retorno do trabalho, ou estabelecem diálogos 
mentais com filhos imaginários. Todas as entrevistadas são conscientes de que seus 
comportamentos são formas encontradas para idealizar uma realidade impossível, fruto de uma 
identidade renunciada intencionalmente, mas que é ativada no ambiente de trabalho, 
permitindo-lhes imaginar-se como as mães que poderiam ter sido. 
 
5 Discussão  

Estudos sobre identidade, mais especificamente sobre ativação de identidades 
(Obodaru, 2012, 2017; Berg et al., 2010; Félix & Cavazotte, 2019; Guss & Félix, 2018), 
desenvolvidos nos últimos anos sugerem que indivíduos podem ativar identidades renunciadas 
no ambiente de trabalho. No entanto, não foram localizados na literatura estudos que tratem 
sobre a ativação da identidade maternal no ambiente de trabalho por mulheres com não 
maternidade não intencional. Desse modo, neste estudo, foi investigado como mulheres 
intencionalmente sem filhos ativam essa identidade maternal renunciada no ambiente 
organizacional. Foram evidenciadas três estratégias de ativação da identidade maternal: 
Ativação projetiva, ativação vicária por mobilização e ativação imaginária.  

 Na ativação projetiva (Obodaru, 2017), mulheres apresentam comportamentos 
condizentes a atitudes maternais com colegas de trabalho no ambiente laboral; e fora do 
ambiente organizacional por leisure crafting (Berg et al., 2010). Esses dados ampliam as 
constatações de Stryker e Burke (2000) quanto à ativação de identidades que podem resultar 
em escolhas comportamentais para atender às expectativas da identidade maternal ativada.  

Na ativação vicária por mobilização, ao ativarem a identidade maternal, algumas 
mulheres desenvolvem ativismo profissional batalhando por direitos de outras mulheres à 
maternidade, para que conciliem carreira e maternidade, ou, ainda, para enriquecimento do 
próprio cargo que ocupam. Todas esses comportamentos as levam a desempenhar suas 
atividades laborais e ao mesmo tempo ativar identidades renunciadas intencionalmente.  

Apresenta-se, também, neste estudo, a noção de que ações desenvolvidas por mulheres 
com não maternidade não intencional com colegas de trabalho são consequentes de ativação 
vicária por mobilização, o que amplia as discussões estabelecidas por Obodaru (2017) e Felix 
e Cavazotte (2019). Os dados coletados revelam que mulheres não intencionalmente sem filhos 
ativam a identidade maternal renunciada por meio de ações que contribuem para a melhoria do 
ambiente de trabalho. Isso ocorre quando se empenham para garantir às colegas os direitos 
associados à maternidade, como creche, auxílio creche, saúde materna e qualidade de vida. 
Esses dados somam-se também às discussões de Buzzanell et al. (2017) a respeito dos 
desdobramentos relativos a não maternidade deliberada, ampliando, aqui, para a não 
maternidade não intencional.  

Além disso, na ativação vicária por mobilização, este estudo refuta a ideia de 
negatividade relacionada à promulgação de identidades não vividas (Berg et al., 2010). 
Considera-se, assim, que os comportamentos de algumas das mulheres entrevistadas resultam 
em satisfação com o trabalho na medida em que permitem a outras mulheres vivenciarem a 
maternidade. Ainda, contribuem para o enriquecimento da própria carreira quando as ações 
desenvolvidas agregam à experiência e ao reconhecimento profissional, contribuindo para 
desenvolver habilidades e galgar maior progressão na carreira (Sullivan, 2009; Fraga, Antunes 
& Rocha, 2020).  

Este estudo mostra, também, que a identidade renunciada pode ser realizada 
indiretamente ou encenada por ativação imaginária. Isso ocorre por meio de ações simbólicas 
(Felix & Cavazotte, 2019; Guss & Felix, 2018), relacionando que as mulheres com não 
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maternidade não intencional retêm no autoconceito a maternidade não vivida (Obodaru, 2012, 
2017). Assim, a pesquisa aqui apresentada agrega-se aos resultados relacionados por Obodaru 
(2017) quando esta desafia o entendimento de que um indivíduo só pode se tornar um adulto 
bem-ajustado se esquecer identidades renunciadas. A autora considera que a ativação 
imaginativa em relação aos eus passados e futuros é uma forma alternativa de representação 
dessas identidades (Obodaru, 2017). Neste estudo, confirma-se a ideia de que a identidade não 
vivida permite a mulheres com não maternidade não intencional encenar identidades 
renunciadas, ultrapassando a noção de que apenas objetos simbólicos geralmente são usados 
para representar o que não foi vivido (Byron & Laurence, 2015).  

 
6 Conclusão 

Esta pesquisa teve como objetivo de compreender como mulheres com não maternidade 
não intencional ativam a identidade maternal no trabalho. Conclui-se que mulheres com não 
maternidade não intencional podem desenvolver comportamentos maternais com colegas de 
trabalho no ambiente laboral e fora dele (leisure crafting) por meio de ativação projetiva. 
Segundo a identidade maternal pode se manifestar por meio de ativação vicária por mobilização 
quando ações em prol de direitos relativos à maternidade são empreendidas para beneficiar 
gestantes e mulheres com filhos. Também, quando determinadas ações são caracterizadas como 
formas de enriquecer o próprio cargo ou para autopromoção na carreira. Podem ativar 
imaginativamente essa identidade materna no ambiente de trabalho ou no retorno ao lar após o 
trabalho. 

 Os resultados desta pesquisa oferecem implicações teóricas sobre: (i) identidades 
renunciadas e ativação dessas identidades (Obodaru, 2017; Felix e Cavazotte, 2019, Guss & 
Felix, 2018; Prat et al., 2006; Ladge, Clair, & Greenberg, 2012); (ii)  não maternidade, e 
especificamente para não maternidade não intencional; (iii) identidades renunciadas e como a 
ativação da identidade maternal pode influenciar nas relações entre colegas de trabalho e no 
desenvolvimento da carreira de mulheres que não tiveram filhos. 

Este estudo oferece implicações práticas, como: (i) criação de mecanismos para líderes 
lidarem com esta questão da maternidade não intencional e ativação da maternidade no 
ambiente de trabalho; (ii) líderes compreenderem a importância da ativação de identidades 
renunciadas podem oportunizar condições para que mulheres sem filhos possam projetar a 
identidade maternal ativada em prol da própria carreira, resultando em satisfação no ambiente 
de trabalho; (iii) para o desenvolvimento da carreira, a ativação da identidade maternal, pode 
ser uma oportunidade a essas mulheres aprenderem a lidar com as consequências negativas de 
identidades renunciadas, como a da maternidade, revertendo-as em benefícios pessoais e 
profissionais.  

Contribuindo ainda, para a qualidade de vida das mulheres, bem-estar físico, emocional, 
social, o qual só é alcançado na interação com outras pessoas, preservando o vínculo afetivo 
maternal na carreira profissional (Sykes, 2011). 

Este estudo possui limitações, como: (i) realização de uma pesquisa qualitativa e 
exploratória não permite a generalização dos resultados; (ii) haver outros códigos e dimensões 
relacionados à ativação da identidade maternal no ambiente de trabalho; (iii) não foram 
investigadas as consequências negativas da não maternidade não intencional; (iv) utilização de 
uma amostra heterogênea quanto as profissões das mulheres. Tendo como base as limitações, 
sugere-se: (i) desenvolver pesquisas quantitativas para mensurar esse fenômeno; (ii) Ampliação 
do escopo de pesquisa para agregar outras dimensões às aqui encontradas; (iii) investigar as 
consequências da não maternidade não intencional relacionadas a identidades renunciadas; (iv) 
utilização de uma amostragem homogênea de mulheres quanto a profissão. Assim, recomenda-
se a realização de estudos com profissionais de áreas específicas a fim de verificar se 
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determinadas profissões são mais propensas a essa ativação da identidade maternal no ambiente 
de trabalho por mulheres com não maternidade não intencional.  
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